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PARTE H

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.o 9236/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 8 de Maio de 2007, e no uso da competência delegada nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 70.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
foi convertida em definitiva a nomeação provisória da funcionária
Anabela Gonçalves Guerreiro Gomes, com a categoria de técnica
profissional de 2.a classe de turismo, com efeitos a partir de 15 de
Maio de 2007.

9 de Maio de 2007. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Directora do Departamento Municipal do Departamento de Desen-
volvimento Social, Dina Maria Cardoso Ramos Galante.

2611014795

Aviso n.o 9237/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento de três lugares
da categoria de operário

qualificado principal, pintor — Nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por meus despachos
de 20 de Março de 2007, proferidos no uso de competência delegada,
foram nomeados definitivamente para lugares da categoria de operário
qualificado principal — pintor, do quadro de pessoal do município
de Albufeira, os seguintes candidatos, aprovados no concurso em epí-
grafe, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
(parte especial), n.o 182, de 20 de Setembro de 2006, os quais deverão
aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República:

António Manuel Águas Duarte.
Joaquim Sebastião Vieira da Encarnação.
Paulo Jorge da Silva Santos.

9 de Maio de 2007. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente da Câmara, José Carlos Martins Rolo.

2611014773

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.o 9238/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de consultor jurídico de 1.a classe, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 15 de Fevereiro de
2007.

Torna-se público que a Câmara Municipal de Alcobaça, em sua
reunião ordinária realizada no dia 7 de Maio de 2007, procedeu à
nomeação definitiva, nos termos do disposto no n.o 8 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na sua actual redacção,
na categoria de consultor jurídico de 1.a classe do único candidato
aprovado no referido concurso Carlos David Faria Ferreira Salgado
Freire.

Mais se torna público que o candidato nomeado deverá aceitar
a respectiva nomeação no prazo de 20 dias a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República.

8 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, José Gonçalves
Sapinho.

2611014740

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.o 9239/2007

Torna-se público que, por meu despacho proferido em 30 de Março
último, nos termos conjugados na alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 409/91,
de 17 de Outubro, com as alíneas b), d) e e) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, determinei que seja cele-
brado contrato administrativo de provimento, pelo prazo de um ano,
com Sandra Cristina Esteves Cordeiro, para estagiar, com carácter

probatório, candidata classificada em 1.o lugar no concurso externo
de ingresso para admissão de um estagiário para provimento de um
lugar da categoria de 2.a classe, da carreira de arquitecto, do grupo
de pessoal técnico superior, sendo a remuneração correspondente
ao índice 321.

A referida candidata deverá assinar contrato administrativo de pro-
vimento para o cargo para que foi nomeada, no prazo de 20 dias
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge Manuel
da Cunha Mendes Riso.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.o 9240/2007

Para os devidos efeitos se anuncia que, por meu despacho de 27 de
Março do corrente ano, autorizei a reclassificação profissional de Ana
Paula Marinho Lourenço da Silva Pedro, técnica profissional de edu-
cação principal, como assistente administrativa especialista, cuja situa-
ção profissional se enquadra nas condições de aplicação previstas na
alínea e) do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 218, de 9 de Setembro, que
adapta à administração local o Decreto-Lei n.o497/99, de 19 de Novem-
bro, com efeitos a 27 de Março de 2007.

12 de Abril de 2007. — Por delegação de competências do Pre-
sidente da Câmara, a Vereadora responsável pela Área dos Recursos
Humanos, Carla Tavares.

2611014738

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Aviso n.o 9241/2007

Concurso externo de ingresso
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho

de 18 de Abril de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para admissão ao estágio
com vista ao provimento da categoria de técnico de 2.a classe (área
de engenharia florestal), uma vaga.

2 — Serviço para que é aberto o concurso — Gabinete de Protecção
Civil.

3 — O local de prestação de trabalho é a área do concelho de
Amarante.

4 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, caducando
com o respectivo preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — programação, participação e execução
de actividades ligadas à defesa da floresta contra incêndios (DFTC).

6 — O vencimento é o previsto no anexo II do Decreto-Lei
n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

7 — Composição do júri:
Presidente — Dr.a Octávia Manuel da Rocha e Freitas Morais Cle-

mente, vice-presidente da Câmara.
Vogais efectivos:
Engenheiro Alberto Teixeira da Silva, vereador, que substituirá

o presidente nas suas faltas ou impedimentos.
Dr. Sérgio Martins Vieira da Cunha, chefe de divisão de Admi-

nistração Geral.

Vogais suplentes:
Dr. Torcato Fernando Carvalho Ferreira, chefe de divisão de Dina-

mização Local.
Dr.a Clara Raquel Teixeira Pereira, técnica superior de economia

principal.

8 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os indivíduos
que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
reúnam os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-
curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;




